
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977857 - MG (2025/0027298-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RICARDO PERPETUO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . VIAS DE FATO NOHABEAS CORPUS
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS,
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Primeiramente, saliento que o ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível
tão somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 

, sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcerepericulum libertatis
caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida
extrema, previstos na legislação processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente
motivada, pois foram destacadas pelo Juízo de origem a gravidade concreta
da conduta e a periculosidade social do agravante, extraídas do modus

 do delito, já que ele "operandi adentrou em sua residência agressivo e,
após a vítima questioná-lo o porquê de tal postura, ele a agrediu com
chutes nas nádegas e no pulso esquerdo, bem como a puxou pelos cabelos
" (e-STJ fl. 14).

3. Verifica-se, assim, que a fundamentação do decreto prisional não está
baseada apenas no fato de o agravante estar foragido mas também na
gravidade dos atos de violência praticados contra a vítima, o que, por si
sós, são circunstâncias aptas a justificar a segregação cautelar para
garantia da ordem pública.

4. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória, tal como ocorre no caso em análise.

5. Com relação à alegada ausência de contemporaneidade da prisão
preventiva, a Corte local salientou que, "[ ]e mbora o suposto crime tenha
sido praticado em data pretérita longínqua, há indícios de que a liberdade
do recorrido coloca em risco a ordem pública e a instrução penal, uma vez

" (e-STJ fl. 15)que não fora encontrado para o andamento processual
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6. Assim, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a
contemporaneidade "não está necessariamente ligada à data da prática do
crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida

" (RHC n. 208.129 AgR, relator Roberto Barroso, Primeira Turma,cautelar
julgado em , DJe-031, divulgado em , publicado em 14/2/2022 16/2/2022

), exatamente como se delineia na espécie, em que os17/2/2022
fundamentos da prisão justificam a subsistência da situação de risco.

7. Além disso, consoante consignado pela Corte local, verifica-se que o
agravante permanece em local incerto e não sabido, estando, portanto, na
condição de foragido. Desse modo, não há se falar em ilegalidade flagrante
a ser sanada nesta oportunidade, pois, nos moldes da jurisprudência deste
Tribunal Superior, "a condição de foragido afasta a alegação de
constrangimento ilegal, seja pela dita ausência de contemporaneidade, seja

"pelo apregoado excesso de prazo para encerramento da instrução criminal
(RHC n. 174.115/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).23/3/2023 29/3/2023

8. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .10 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977857 - MG (2025/0027298-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RICARDO PERPETUO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . VIAS DE FATO NOHABEAS CORPUS
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS,
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.

1. Primeiramente, saliento que o ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível
tão somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 

, sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcerepericulum libertatis
caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida
extrema, previstos na legislação processual penal.

2. Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente
motivada, pois foram destacadas pelo Juízo de origem a gravidade concreta
da conduta e a periculosidade social do agravante, extraídas do modus

 do delito, já que ele "operandi adentrou em sua residência agressivo e,
após a vítima questioná-lo o porquê de tal postura, ele a agrediu com
chutes nas nádegas e no pulso esquerdo, bem como a puxou pelos cabelos
" (e-STJ fl. 14).

3. Verifica-se, assim, que a fundamentação do decreto prisional não está
baseada apenas no fato de o agravante estar foragido mas também na
gravidade dos atos de violência praticados contra a vítima, o que, por si
sós, são circunstâncias aptas a justificar a segregação cautelar para
garantia da ordem pública.

4. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória, tal como ocorre no caso em análise.

5. Com relação à alegada ausência de contemporaneidade da prisão
preventiva, a Corte local salientou que, "[ ]e mbora o suposto crime tenha
sido praticado em data pretérita longínqua, há indícios de que a liberdade
do recorrido coloca em risco a ordem pública e a instrução penal, uma vez

" (e-STJ fl. 15)que não fora encontrado para o andamento processual
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6. Assim, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a
contemporaneidade "não está necessariamente ligada à data da prática do
crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida

" (RHC n. 208.129 AgR, relator Roberto Barroso, Primeira Turma,cautelar
julgado em 22, DJe-031, divulgado em 22, publicado em 14/2/20 16/2/20 17/2

22), exatamente como se delineia na espécie, em que os fundamentos/20
da prisão justificam a subsistência da situação de risco.

7. Além disso, consoante consignado pela Corte local, verifica-se que o
agravante permanece em local incerto e não sabido, estando, portanto, na
condição de foragido. Desse modo, não há se falar em ilegalidade flagrante
a ser sanada nesta oportunidade, pois, nos moldes da jurisprudência deste
Tribunal Superior, "a condição de foragido afasta a alegação de
constrangimento ilegal, seja pela dita ausência de contemporaneidade, seja

"pelo apregoado excesso de prazo para encerramento da instrução criminal
(RHC n. 174.115/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 23, DJe de 23).23/3/20 29/3/20

8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por RICARDO PERPETUO DA
SILVA contra a decisão deste relator que denegou a ordem (e-STJ fls. 123/128).

Depreende-se dos autos que o acusado foi denunciado como incurso nas
penas dos arts. 21 da Lei n. 3.688/1941, c/c a Lei n. 11.340/2006, e 330, , docaput
Código Penal, porque "adentrou em sua residência agressivo e, após a vítima
questioná-lo o porquê de tal postura, ele a agrediu com chutes nas nádegas e no pulso

" (e-STJ fl. 21).esquerdo, bem como a puxou pelos cabelos

Em suas razões, a defesa reitera as teses acostadas na inicial quanto à
ausência de fundamentação do decreto prisional, asseverando que "os fundamentos
apresentados pela r. decisão são insuficientes para permitir a prisão preventiva do
agravante. Isso, pois, tais fundamentos limitaram-se à presunção de fuga do acusado
pelo fato de não ter sido localizado para o andamento processual e, pelo modus
operandi do delito, justificando a prisão cautelar para assegurar a aplicação da lei

nea" (e-STJ fl. 140).penal, não tornando a fundamentação idô

Aduz que "não há elementos suficientes para afirmar que o agravante
pretendia fuga tão somente em razão de não ter sido possível a citação pessoalmente
em razão de desatualização do endereço" (e-STJ fls. 140).

Reitera que o acusado possui condições pessoais favoráveis.

Salienta que "os fatos pelos quais o agravante está sendo processado
ocorreram em 23, ou seja, transcorrido praticamente 02 (dois) anos, não25/02/20
havendo notícias de elementos atuais desfavoráveis ou o descumprimento das outras
medidas cautelares impostas" (e-STJ fl. 143).
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Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou, caso contrário,
seja submetido o presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Não há como acolher a insurgência.

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do
agravante.

Primeiramente, saliento que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade
do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do , sendo vedado opericulum libertatis
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão
preventiva do acusado (e-STJ fls. 13/15, grifei):

De acordo com o disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem
econômica, da aplicação da lei penal e por conveniência da instrução
criminal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de
autoria.

Em decisões onde é alto o grau de discricionariedade decisória,
notadamente decisões de custódia cautelar, vislumbra-se a necessidade de
se valorar de modo mais efetivo o entendimento do magistrado de primeiro
grau, dada a sua proximidade processual dos fatos e a sua condição de
pessoa inserida na comunidade.

O juízo de avaliação nesses casos, que sempre implica na ponderação de
diversas variáveis, é prudencial, e para tanto, o magistrado que está próximo
dos fatos é o mais indicado para tal decisão, principalmente quando está fora
regiamente fundamentada.

Todavia, especificamente neste caso, analisando detidamente as razões de
recurso, impõe-se a necessidade da decretação da prisão preventiva do
acusado, uma vez que presentes os requisitos legais e justificada sua
necessidade.

Nesse sentido, no que tange à possibilidade da decretação da custódia
preventiva de acusado que não comparecer em Juízo após citação por
edital, dispõe o art. 366 do CPP. In verbis:

[...]
Tal conduta enseja, bem como demonstra a razoabilidade do decreto
prisional, vez que evidencia, no mínimo, o descaso do recorrido com a
Justiça e intenção de frustrar o direito do Estado de punir.
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Verifica-se, assim, a necessidade da decretação da prisão preventiva a partir
da constatação de que o recorrido teria empreendido fuga, com fim de furtar-
se à aplicação da lei penal, revelando-se correta e necessária, ante a
presença explícita de requisito disposto no art. 312 do Código de Processo
Penal.

Ora, considerando as particularidades do caso em examine, entendo que a
medida excepcional se justifica para garantir a ordem pública e a
tranquilidade social, mormente tendo-se como supedâneo o modus operandi
com que foi praticado o suposto delito, praticado vias de fato contra vítima ao
desferir chutes nela e ter desobedecido ordem policial, além de não ser

, o que demonstra aencontrado para o devido andamento do processo penal
latente periculosidade do recorrido para a ordem pública, bem como para a
conveniência da instrução criminal.

Narra a denúncia que:

 
“(...) Fato 01. Consta dos inclusos autos de inquérito policial que, no dia 25 de
fevereiro de 2023, por volta das 16h00min, na Rua Edgar Mendonça, nº 210,
Bairro Francisco Moron, nesse município, o denunciado R.P.S., agindo
dolosamente, ciente da ilicitude de sua conduta, prevalecendo-se das
relações domésticas e em razão das condições do sexo feminino, praticou
vias de fato em desfavor de sua companheira, Eliete Silvestre Tomaz.

Fato 02. Consta, ainda, inclusos nos autos de inquérito policial que, no
mesmo local supramencionado, o denunciado R.P.S., agindo dolosamente e
ciente da ilicitude de sua conduta, desobedeceu a ordem legal dos policiais
militares.

Consta no caderno investigativo que R. e E. convivem amasiados por
aproximadamente 09 (nove) anos e não possuem filhos advindos da relação.

Aponta o caderno investigativo que, na data supramencionada, o denunciado
adentrou em sua residência agressivo e, após a vítima questioná-lo o porquê
de tal postura, ele a agrediu com chutes nas nádegas e no pulso esquerdo,

 (ID nº 98102842). Em dado momento, abem como a puxou pelos cabelos
ofendida conseguiu se desvencilhar e correu para via pública.

Acionados pela vítima, os militares se deslocaram para residência do casal e
lá deparam com RICARDO agressivo.

Ato contínuo, ordenaram que o autor se posicionasse para realização da
busca pessoal, contudo, este negou-se, desobedecendo ordem legal dos
policiais militares.

Assim agindo, R.P.S. praticou a conduta descrita no artigo 21 da Lei 3.688
/41, c/c Lei nº 11.340/06 e artigo 330, caput, do Código Penal, razão pela qual
o Ministério Público oferece a presente denúncia e requer a citação dele para
responder aos termos da ação penal, esperando que, ao final, seja julgada
procedente a pretensão punitiva estatal.

Com fundamento no art. 387, IV, do CPP, o Ministério Público requer que seja
fixada a indenização mínima pelos danos, ainda que morais, causados pelas
infrações.
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Requer-se, ainda, a produção de todas as provas que se fizerem necessárias
ao esclarecimento dos fatos, inclusive a oitiva da vítima e das testemunhas
adiante arroladas, as quais deverão ser intimadas a comparecer em Juízo em
dia e hora a serem designados, sob as penas da lei. (...)”. (doc.12)

 

Há indícios suficientes de autoria, demonstrando a prática delitiva do
acusado, mormente diante do Boletim de Ocorrência e depoimento dos
policiais militares. Do arcabouço probatório, verifica-se, ainda, receituário
médico da vítima informando as agressões sofridas.

Assim, a gravidade do crime praticado, evidencia-se pela sua especial forma
de execução, uma vez que o recorrido agrediu a vítima por meio de chutes,
puxões de cabelo e agressões verbais.

Embora o suposto crime tenha sido praticado em data pretérita longínqua, há
indícios de que a liberdade do recorrido coloca em risco a ordem pública e a
instrução penal, uma vez que não fora encontrado para o andamento
processual.

 
Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

pois foram destacadas pelo Juízo de origem a gravidade concreta da conduta e a
periculosidade social do recorrente, extraídas do  do delito, já que ele "modus operandi
adentrou em sua residência agressivo e, após a vítima questioná-lo o porquê de tal
postura, ele a agrediu com chutes nas nádegas e no pulso esquerdo, bem como a

" (e-STJ fl. 14). Verifica-se, assim que a fundamentação dopuxou pelos cabelos
decreto prisional não está baseada apenas no fato de o agravante estar foragido mas
também na gravidade dos atos de violência praticados contra a vítima, o que, por si
sós, são circunstâncias aptas a justificar a segregação cautelar para garantia da ordem
pública.

Em casos análogos, em relação especificamente à contumácia criminosa,
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se
pronunciou:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA NO CONTEXTO
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. RESGUARDO À
INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA. GRAVIDADE CONCRETA.
INSUFICIÊNCIA DA SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES
MENOS GRAVOSAS. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Na espécie, o agravante, mesmo após advertido formalmente, continuou
procurando a vítima e tentando importuná-la, ficando registrado que "por
meio das redes sociais, divulga fatos da vítima a terceiros, vindo a causar
incômodo e transtornos psicológicos, comportamento esse evidente de
perseguição e de recalcitrância às decisões judiciais".

2. "Pacífico é o entendimento desta Corte no sentido de que constitui
fundamento idôneo à decretação da custódia cautelar a necessidade de
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resguardar a integridade física e psicológica da vítima que se encontra em
situação de violência doméstica, como é o presente caso, conforme art. 313,
inc. III, do Código de Processo Penal - CPP". A propósito: HC 350.435/SP,
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado
em 16, DJe 16; AGRG no HC 589.622/GO, Rel. Ministro05/04/20 15/04/20
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20, DJe 20.18/08/20 26/08/20

3. A alegação de ausência de contemporaneidade da prisão preventiva não
foi apreciada pelo Tribunal de origem, o que impede sua análise direta por
esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 726.841/SP, relator Ministro Olindo Menezes,
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 19

22, DJe de 22.)/4/20 25/4/20

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA.
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS. ARTS. 312 E 313 DO
CPP. PENA MÁXIMA INFERIOR A 4 ANOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de
Processo Penal.

2. Consoante previsão dos incisos e do parágrafo único do art. 313 do CPP,
para a decretação da prisão preventiva é necessária a configuração de uma
entre as seguintes hipóteses, consideradas requisitos de admissibilidade da
segregação cautelar: (a) crime doloso punido com pena máxima superior a 4
anos; (b) existência de condenação definitiva anterior por outro crime doloso;
(c) delito praticado em situação de violência doméstica e familiar contra
mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência,
para garantir a execução das medidas protetivas de urgência ou (d)
existência de dúvida sobre a identidade do agente.

3. Os elementos dos autos atestam a plausibilidade jurídica do direito tipo
por violado, visto que o recorrente teve o flagrante convertido em prisão
preventiva, apesar de ter sido autuado pelos crimes de lesão corporal e
ameaça, delitos cujas penas somadas não preenchem o requisito objetivo
inscrito no art. 313, I, do CPP.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 160.139/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)13/5/20 16/5/20

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER.
RISCO DE ESTADO DE LIBERDADE DO PACIENTE PARA A ORDEM
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PÚBLICA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA E
PSÍQUICA DA VÍTIMA. RISCO CONCRETO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Deve ser mantida a decisão na qual se indefere liminarmente a
impetração quando não evidenciado o constrangimento ilegal alegado na
inicial, em especial quando as instâncias ordinárias apresentaram
fundamentação suficiente para manutenção do acautelamento preventivo.

2. Hipótese na qual o decreto preventivo evidenciou prova da existência do
delito, indícios suficientes de autoria e o receio de perigo gerado pelo estado
de liberdade do imputado à ordem pública, ressaltando a gravidade concreta
do delito (o grave relato da vítima, que veio acompanhando de provas
documentais que revelam as graves ameaças que o averiguado vem
fazendo à vítima, inclusive contra a vida desta é o caso de decretar a prisão
do averiguado - fl. 50) e a necessidade de garantia da incolumidade física e
psicológica da vítima (fl. 51).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 779.826/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 22, DJe de 22.)12/12/20 14/12/20

 
Saliento que condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a

prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória, tal como ocorre no caso em análise.

Por fim, quanto à alegada ausência de contemporaneidade da prisão
preventiva, a Corte local salientou que, "[ ]e mbora o suposto crime tenha sido praticado
em data pretérita longínqua, há indícios de que a liberdade do recorrido coloca em
risco a ordem pública e a instrução penal, uma vez que não fora encontrado para o
andamento processual" (e-STJ fl. 15, grifei)

Assim, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a
contemporaneidade "não está necessariamente ligada à data da prática do crime, mas

" (RHC n.sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida cautelar
208.129 AgR, relator Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 22, DJe-14/2/20
031, divulgado em 22, publicado em 22), exatamente como se delineia16/2/20 17/2/20
na espécie, em que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da situação de
risco.

Além disso, consoante consignado pela Corte local, verifica-se que o
agravante permanece em local incerto e não sabido, estando, portanto, na condição de
foragido. Desse modo, não há se falar em ilegalidade flagrante a ser sanada nesta
oportunidade, pois, nos moldes da jurisprudência deste Tribunal Superior, "a condição
de foragido afasta a alegação de constrangimento ilegal, seja pela dita ausência de
contemporaneidade, seja pelo apregoado excesso de prazo para encerramento da

" (RHC n. 174.115/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sextainstrução criminal
Turma, julgado em 23, DJe de 23).23/3/20 29/3/20
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Ante o exposto, n .ego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
 

Documento eletrônico VDA46565014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 01/04/2025 19:00:21
Código de Controle do Documento: f3602041-e055-4bea-9613-bef032266982



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 977.857 / MG
Número Registro: 2025/0027298-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243482130001 50001348620258130111 50039652120238130271

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RICARDO PERPETUO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - DESOBEDIÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO PERPETUO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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